
 

O MEPR - Movimento Estudantil Popular Revolucionário traz sua saudação ao XXI Encontro Nacional dos Estudantes de 
Direito e convida todos a travar o mais honesto e aberto debate de idéias para respondermos alguns questionamentos: 
Qual a importância dos estudantes para a transformação da sociedade? O que já foi feito, particularmente, por 
estudantes de Direito em nossa história? Como está nossa universidade brasileira? Qual o papel da produção científica? 
São perguntas que nos parecem, a princípio, simples; mas a busca pelas respostas nos abre perspectivas brilhantes! 

Historicamente, os estudantes de Direito exerceram importantíssimo 
papel na sociedade brasileira. No período colonial, na luta pela 
independência do jugo português, os jovens que estudavam na Europa, 
trazendo para o Brasil a revolucionária influência do iluminismo e do 

racionalismo, foram fundamentais para dar o suporte teórico da 
Conjuração Mineira, de 1789 - teve dentre seus líderes Cláudio Manoel 
da Costa, Tomás Antônio Gonzaga e Inácio José de Alvarenga Peixoto, 
que cursaram Direito em Coimbra - e da Conjuração Baiana, de 1796. 

Durante o império, os estudantes se destacaram pela participação na 
luta contra a escravidão. Expressão desta atuação foi o jovem poeta 
baiano Castro Alves, que fez o curso de Direito em Pernambuco e na 

USP e fez de seus versos manifestos pela libertação dos escravos.  

Nas décadas de 60 e 70, nos embates contra a Ditadura Militar Fascista diversos quadros revolucionários participaram 
das grandes mobilizações que aconteciam em todo o país, e inclusive alguns foram obrigados a sair das faculdades de 
Direito e entrar para a clandestinidade. Paulo de Tarso Celestino, grande líder estudantil da UnB, ao lado de Honestino 
Guimarães, e José Carlos da Mata, presidente do C.A. de Direito da UFMG em 1967 são dois grandes exemplos. 

E o protagonismo dos estudantes de Direito não para por aí! Recentes lutas importantes do movimento estudantil 

brasileiro, como a derrubada das absurdas taxas cobradas pelas universidades públicas, as grandes manifestações em 
defesa do passe-livre estudantil, e a onda de rebelião estudantil que se levantou contra a implementação do REUNI 

(parte da “reforma” universitária do governo Lula/FMI) tiveram nossa participação. 

Manifestação dos estudantes mineiros contra a 
ditadura militar, em frente à Faculdade de Direito 

da UFMG 

 

 

O  M E P R  E  A  L U T A  P O R  R E T O M A R  O  C A M I N H O  

 R E V O L U C I O N Á R I O  N O  M O V I M E N T O  E S T U D A N T I L  

Com esse histórico fica claro que o que se necessita é de um novo movimento estudantil, de 
luta, audacioso, combativo e independente, que se apóie nas próprias forças, desatrelado de 
todo oportunismo eleitoreiro, e que se coloque a serviço do povo e da revolução 
Hoje, quando salta aos olhos aonde desembocou todo o eleitoralismo e oportunismo da UNE, 
não são poucos os que falam em construir uma “nova UNE” (ainda que com outro nome) ou, 
ainda, que de nada adianta construir o movimento estudantil, que isso é “coisa do passado”, 
etc, etc. Não podemos aceitar isso, de modo algum! Quando rompemos com a UNE, em 1995, 

e conformamos em 2001 o Movimento Estudantil Popular Revolucionário, não o fizemos 
porque éramos visionários, ou porque era necessário escrever “do zero” a história do 
movimento estudantil brasileiro. 
Na verdade as páginas de luta que a juventude estudantil escreveu na história do nosso país, 

dos quais o ponto principal foi a heróica luta contra o regime militar nas décadas de 60 e 70, 
em que prevaleceu na direção do movimento estudantil brasileiro o caminho revolucionário 
(período em que ele foi ao mesmo tempo mais massivo e combativo), jamais poderão ser 

esquecidas e são prova mesmo de que é esse caminho que exige, mais do que nunca, ser 
retomado. 
Atualmente, quando após mais de 20 anos de prevalecimento do caminho reformista-
eleitoreiro no movimento estudantil brasileiro vimos a retomada das mobilizações da 
juventude em todo o país, com enfrentamentos com a polícia, ocupações de reitorias e greves 
estudantis, mais do que nunca torna-se necessário reconstruir um movimento estudantil 

democrático e revolucionário, que lute para defender a educação pública dos gravíssimos 
ataques a que vem sendo submetida, que lute por unificar e dar rumo às várias lutas 
dispersas que acontecem por todo o País, mas que ao mesmo tempo não pare por aí: um 
movimento estudantil que, servindo ao povo de todo coração, se disponha a lutar com o 
mesmo para transformar o nosso país e, derrubando as montanhas que são o imperialismo, a 
grande burguesia e o latifúndio, construa uma nova sociedade livre da dominação imperialista 
e da exploração do homem pelo homem. 

É dessa construção que chamamos os estudantes de Direito a fazer parte e cumprir o papel 
histórico que cabe à juventude: de ser reserva e vanguarda de choque da revolução! 

 

O PAPEL DO ESTUDANTE 
DE DIREITO NA SOCIEDADE 



O governo oportunista de Luis Inácio tenta por todos os meios 
apresentar a venda da universidade pública como uma 
“Reforma” do ensino superior. Não passa, na verdade, da 
aplicação do receituário do Banco Mundial e do ataque aberto 
à educação pública brasileira, reeditando e aprofundando nos 
dias atuais os famigerados acordos MEC-USAID tão 
combatidos pelo movimento estudantil revolucionário na 
década de 60. 
Enquanto os tubarões do ensino privado faturam bilhões de 
reais com a mamata do PROUNI, as universidades públicas 
têm que suportar um (insuportável) cotidiano de precarização, 
abandono e repressão. Processo esse levado às raias do 
absurdo com o REUNI que, em nome de uma suposta 
“ampliação do acesso à universidade pública” amplia sim o 
desmonte da mesma. 
O que acontece de fato é que a estrutura burocrática das 
universidades brasileiras é a forma encontrada pelo 
imperialismo de perpetuar sua dominação nas esferas da 
produção tecnológica e científica. O imperialismo tem a 
necessidade de controlar a produção de conhecimentos e de 
deter as pesquisas ou atrelá-las aos interesses do capital 
estrangeiro, para manter a posição do Brasil como país 
dominado econômico, político e culturalmente. 
No entanto, compreender a universidade simplesmente como 
um aparelho reprodutor da ideologia das classes dominantes é 
negar toda a história de lutas e conquistas das universidades 
latinas. As classes dominantes tentam através do controle da 
estrutura do Estado transformá-la em mera reprodutora da 

ideologia burguesa. Porém, como necessariamente lida com o 
conhecimento, torna fragilizada a dominação estatal. 
Inevitavelmente nas universidades se produz uma luta de 
contrários, opondo a verdade sobre a natureza e sociedade às 
falsificações da ideologia burguesa. 
Assim, dentro da universidade se encontra uma grande 
contradição: os professores progressistas e principalmente a 
grande massa de estudantes que lutam pela verdadeira 
produção científica do conhecimento se opõem às intenções e 
objetivos do capital e ao uso que tem sido feito do 
conhecimento. E é exatamente por lidar com conhecimento 
científico que as universidades são um local de constante e 
disputa ideológica entre a burguesia e o proletariado. Ao passo 
que as classes dominantes tentam construir ali sua Bastilha os 
estudantes e o povo lutam por transformá-las em um espaço 
democrático, difusor de conhecimento. 
Fazemos um chamado aos estudantes para resistirem a essa 
tendência anti-científica nos cursos. Devemos combater toda 
esta falsa ciência burguesa, denunciar todo o seu 
comprometimento com o capitalismo. Devemos nos afastar de 
todo o subjetivismo e relativismo que impera na área de 
humanas e que transforma o estudo da história da sociedade e 
do pensamento num mero debate de querelas, como por 
exemplo, “existimos ou não?”. Não podemos aceitar o 
positivismo que transforma o estudo das ciências naturais em 
mera coletagem de dados estatísticos, que acaba 
fragmentando os ramos da ciência, destruindo sua relação e 
conexão material. 

 

 Levantamento da violência no campo – CPT    

Estes n¼meros indicam um aumento ininterrupto da ñviol°ncia no campoò (eufemismo para 
tentar descaracterizar a responsabilidade do sistema latifundiário e seus exércitos 
particulares) entre os anos de 2001 e 2005, e que durante o governo do PT não houve 
nenhuma reforma agrária, mas, pelo contrário, um aumento da repressão sobre os 
camponeses.  

Todo o dito mais acima torna evidente por si só que o velho Estado brasileiro, que secularmente tem suas mãos sujas de sangue 
camponês nada fará para quebrar o monopólio da terra no Brasil. Por isso, diferentemente do caminho reformista e conciliador 
propugnado pela direção do MST (de colocar famílias para acampar anos a fio em beiras de estrada à espera da desapropriação 
da terra pelo INCRA) o única caminho real capaz de destruir o arcaico sistema latifundiário é o da Revolução Agrária, proposto 
e assumido principalmente pela Liga dos Camponeses Pobres, e que assenta-se no tripé de destruir o latifúndio, liberar as forças 
produtivas no campo e construir o poder político das massas organizadas. 

A juventude estudantil sempre cumpriu e continua a cumprir importante papel nas imensas transformações históricas em curso. 
Devemos contribuir para esse processo de todas as formas possíveis: repercutindo a luta do povo pobre em geral, e do 
movimento camponês em particular, denunciando a permanente tentativa do Estado de criminalizar essa luta, colocar nosso 
conhecimento técnico a disposição das massas populares e nos deslocar ao campo para trabalhar, viver, lutar e aprender com os 
camponeses. O mesmo Estado, o mesmo sistema de Poder que trava o desenvolvimento científico nacional, desmonta a 
educação, provoca massacres nas favelas, esse é o mesmo responsável pela brutal repressão aos camponeses. Somente a união 
de todos os estudantes, operários, camponeses, explorados e oprimidos em geral é que poderá, portanto, passo a passo, 
construir verdadeiramente um país com uma autêntica e Nova Democracia, que passe ininterruptamente ao socialismo! 

Ano 1999  2000  2001  2002  2003  2004  2005  2006  2007  2008  

Conflitos  983 660 880 925 1690 1801 1881 1657 1538 1170 

Mortes  27 21 29 43 73 39 38 39 28 28 

Não é de hoje que o movimento camponês no Brasil protagoniza cenas de combatividade e perseverança no caminho de lutar contra as 
forças retrógradas do latifúndio e os aparatos de repressão estatais e paramilitares que secularmente operam a serviço desse último. 
Apesar da obstina­«o de alguns ñestudiososò em escamotear a quest«o agr§ria e dar por resolvido o problema da terra no pa²s, a 
verdade é que a base econômica das massivas e radicalizadas lutas que marcam a trajetória do movimento camponês no Brasil, 
sempre tendo de enfrentar a sanha repressiva do velho Estado, é a manutenção da arcaica estrutura fundiária brasileira baseada no 
monopólio da terra e na monocultura para exportação. 

Temos, oficialmente, 5 milhões de famílias sem terra sobrevivendo na mais completa miséria, servindo inclusive como mão-de-obra 
escrava em ñmodernos ò p·los do ñagroneg·cioò (que nada mais ® que um latif¼ndio de novo tipo). O velho Estado brasileiro, longe de 
promover qualquer ñreformaò dessa podre estrutura, o que faz ® lan­ar seu aparato repressivo sobre a mass a em luta. A sanha 
repressiva do latifúndio, apoiado pelo velho Estado, ficou marcada recentemente por casos como a Batalha de Santa Elina, em 
Rondônia (1995) e Eldorado dos Carajás, Pará (1996). Sob o gerenciamento do PT, tanto no governo federal quanto no Estado do Pará, 
foi realizada a maior operação de guerra desde a Guerrilha do Araguaia para desocupar a fazenda Forkilha, no sul desse Estado em fins 
de 2007. 

 


